


05/06

TRF4 mantém bloqueio de bens da 
companhia de navegação Tsakos Brasil

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
negou recurso da Tsakos Brasil e manteve 
o bloqueio de R$ 981 mil da companhia de 
navegação. A empresa teve os valores de sua 
conta bloqueados em 2018 após a 13a Vara Federal 
de Curitiba (PR) deferir um pedido do Ministério 
Público Federal (MPF) de busca e apreensão, 
prisão e constrição de bens dos investigados. O 
grupo estrangeiro Tsakos é investigado no âmbito 
da Operação Lava Jato por fechar contratos com 
a Petrobras mediante pagamento de propina. Em 
sessão de julgamento virtual realizada ontem 
(3/6), a 8a Turma da Corte decretou, de forma 
unânime, a manutenção do bloqueio até que seja 
esclarecida, em definitivo, se houve participação 
da companhia brasileira nos fatos criminosos 
investigados.

Segundo o MPF, o então diretor de 
Abastecimento da Petrobras ,  Paulo Rober to 
Costa,  ajustou com o diretor do Grupo Tsakos, 
Konstantinos Kotronakis, um esquema de 
favorecimento para a contratação de navios 
gregos, mediante o fornecimento de informações 
privilegiadas e pagamento de vantagens 
indevidas.

Continue lendo...

05/06

IFSC tem prazo prorrogado para concluir 
obras de acessibilidade no Campus de 

São Miguel do Oeste

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
determinou ontem (3/5) a extensão do prazo para 
que o Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Santa Catarina (IFSC) conclua 
as obras de melhorias em acessibilidade de um 
prédio no campus de São Miguel do Oeste (SC) 
em até 360 dias. Em julgamento virtual, a 4a 
Turma da Corte suspendeu, por unanimidade, a 
decisão de tutela antecipada da conclusão das 
adaptações estruturais. O colegiado considerou 
que não há necessidade de intervenção do Poder 
Judiciário, já que a entidade já está promovendo 
a regularização.

O Ministério Público Federal (MPF) propôs a 
ação civil pública contra a instituição de ensino 
e o Município de São Miguel do Oeste, após 
ter emitido recomendação, em 2014, para que a 
administração do IFSC adaptasse a estrutura do 
campus às normas técnicas de acessibilidade 
definidas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT).

Continue lendo...

05/06

Mantida a anulação de ato administrativo 
que renomeou o campo petrolífero de 

Tupi como “ Campo de Lula”

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
manteve decisão judicial que anulou o ato 
administrativo que rebatizou o campo petrolífero 
de Tupi como “Campo de Lula”. De acordo com 
os desembargadores federais que integram 
a 3a Turma da Corte, ficou comprovado que o 
ato teve desvio de finalidade em sua prática 
ao objetivar a promoção pessoal de pessoa 
viva, o ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
ao dar o seu nome a um patrimônio público, o 
campo de petróleo. A decisão foi proferida, por 
unanimidade, em sessão virtual de julgamento 
realizada na última terça-feira (2/6).

Uma advogada residente de Porto Alegre 
ingressou com uma ação popular em dezembro 
de 2015 contra a Petrobrás, a Agência Nacional 
de Petróleo, Gás Natural e Biocombustível (ANP), 
o ex-presidente Lula e o ex-presidente da estatal 
petrolífera José Sergio Gabrielli de Azevedo.

Continue lendo...

04/06

Justiça Federal gaúcha se destaca no 
Expojud 2020 com projetos na área da 

inovação

A Justiça Federal do RS (JFRS), por meio de seu 
Laboratório de Inovação – Inovatchê,  destacou-
se na primeira edição totalmente online do 
Expojud, um dos maiores eventos de inovação 
e tecnologia aplicadas ao Judiciário. O estande 
da instituição no evento, que aconteceu entre 
os dias 2 e 4 de junho, foi o segundo melhor 
avaliado pelos mais de cinco mil participantes, 
entre os 22 espaços virtualmente ocupados por 
instituições do sistema de Justiça.

No estande virtual, foram disponibilizados 
um vídeo institucional sobre o Laboratório de 
Inovação e um arquivo contendo informações 
sobre os principais projetos já executados pela 
equipe. Além disso, a inclusão de um link para 
contato via whatsapp possibilitou maior interação 
com os laboratoristas.

Continue lendo...

04/06

Em 10 anos,  TRF4 reduziu em 83% o 
consumo de papel

Se cada um fizer a sua parte, juntos poderemos 
agir pela natureza. Nesta sexta-feira (5/6), Dia 
Mundial do Meio Ambiente, o Tribunal Regional 
Federal da 4a Região (TRF4) comemora o 
esforço conjunto de magistrados, servidores e 
estagiários para que, em dez anos, o consumo 
de papel tenha sido reduzido de 12 mil a duas 
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mil resmas (pacotes de 500 folhas) por ano. Isso 
representa uma diminuição de 83%. Só em 2019, 
a economia no consumo foi de 25% em relação 
ao ano anterior. 

Esse histórico e o desempenho recente do 
indicador revelam uma forte mudança de 
hábitos decorrente da adoção dos sistemas de 
processo eletrônico nas áreas judicial (eproc) e 
administrativa (SEI), bem como do incentivo à 
impressão na modalidade frente-verso quando o 
papel ainda se faz necessário. Os índices fazem 
parte do relatório anual divulgado pelo Plano de 
Logística Sustentável do TRF4.

Continue lendo...

04/06

Papagaio silvestre de espécie em 
ex tinção não pode voltar para guarda de 

criador

Por se tratar de uma espécie classificada com 
risco de extinção, o Tribunal Regional Federal 
da 4a Região (TRF4) negou o pedido de um 
morador de Sapucaia do Sul (RS) que pleiteava 
a recuperação da posse do papagaio-charão 
que ele havia capturado há mais de dez anos. 
A decisão proferida ontem (2/6), em julgamento 
virtual da 3a Turma da Corte, foi unânime ao negar 
a antecipação de tutela contra a apreensão da 
ave pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama).

O homem que criou o pássaro, representado 
judicialmente pelo filho, ajuizou ação contra a 
autarquia após ter o papagaio apreendido em 
agosto do ano passado. O autor alegou que 
cuidava da ave desde pequena, após salvá-la 
da ação predatória de agricultores locais de Rio 
Pardo (RS).

Continue lendo...

04/06

União e município de Governador Celso 
Ramos (SC) deverão recuperar área 

degradada

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
negou provimento aos embargos de declaração 
interpostos pela União em uma ação ambiental 
na qual foi condenada junto ao município de 
Governador Celso Ramos a realizar a demolição 
de um restaurante e a recuperação de área de 
preservação permanente (APP) localizada às 
margens do Rio Calheiros. Em julgamento ocorrido 
ontem (2/6), a 3a Turma da Corte também acolheu 
por unanimidade os embargos do Ministério 
Público Federal (MPF) para esclarecer que a multa 
diária de R$ 1 mil fixada ao município em caso 
de descumprimento também deve ser aplicada 
a União. O acórdão do colegiado ainda deixou 
expresso que as medidas de recuperação a serem 

tomadas englobam apenas as áreas ocupadas 
em que realmente houve dano ambiental, e não 
a totalidade do terreno.

O MPF ajuizou a ação civil pública em dezembro 
de 2010 com a pretensão de condenar os réus 
a recuperarem toda a faixa de praia e terrenos 
de marinha caracterizados como APP. Além de 
um restaurante particular, foram construídos no 
território uma escola, um ginásio esportivo e uma 
delegacia de polícia.

Continue lendo...

04/06

Fórum de Conciliação Vir tual permite 
retomada do trâmite de ações contra a 

Caixa

Os Centros Judiciários de Resolução de 
Conflitos (Cejuscons) de Porto Alegre, Erechim, 
Pelotas, Passo Fundo e Canoas aderiram ao uso 
do Fórum de Conciliação Virtual (FCV) para 
tratar especialmente de ações revisionais e 
indenizatórias. Ambas as matérias eram tratadas 
exclusivamente por meio presencial e, a partir 
da Resolução no 314 do Conselho Nacional de 
Justiça, estão em trâmite virtualmente.

Os processos de matéria revisional são aqueles 
em que clientes do banco pedem revisão dos 
contratos para rever cláusulas com o objetivo de 
afastamento de juros sobre juros ou redução do 
valor de prestações, por exemplo. Já as ações 
indenizatórias são aquelas em que o indivíduo 
busca indenização por dano moral ou dano 
material causados, em tese, pelo banco.

Continue lendo...

03/06

TRF3 prorroga medidas de 
enfrentamento à COVID-19 até 30 de 

junho

O Tribunal Regional Federal da 3a Região (TRF3) 
divulgou hoje (3/6) nova portaria com medidas 
de enfrentamento à pandemia da Covid-19 na 
Justiça Federal em São Paulo e Mato Grosso do 
Sul. A Portaria Conjunta PRES/CORE no 08/2020, 
editada pelo presidente do TRF3, desembargador 
federal Mairan Maia, e pela corregedora regional 
da Justiça Federal da 3a Região, desembargadora 
federal Marisa Santos, prorroga para o dia 30 de 
junho de 2020 os prazos de vigência das Portarias 
Conjuntas PRES/CORE no 01/2020, 02/2020, 
03/2020, 05/2020, 06/2020 e 07/2020.  

A norma considera a Portaria no 79/2020 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 
aplicação compulsória aos Tribunais Pátrios, e a 
necessidade de adoção de novas medidas para 
o enfrentamento da situação de emergência em 
saúde pública decorrente do novo Coronavírus 
(COVID-19). O texto destaca que a curva de 
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contágio da doença ainda se revela ascendente 
no Brasil.

Continue lendo...

03/06

TRF4 encaminha ação fundamentada em 
acordo trabalhista da Itaipu Binacional 

para Justiça do Trabalho

A Corte Especial do Tribunal Regional Federal 
da 4a Região (TRF4) reconheceu não caber à 
jurisprudência da Justiça Federal Comum julgar 
a ação de uma empregada aposentada da Itaipu 
Binacional que buscava o ressarcimento das 
despesas com um medicamento, embasada em 
ajustes do plano de saúde através de acordo 
coletivo de trabalho. Em julgamento na última 
semana (28/5), o colegiado solucionou um 
conflito negativo de competência determinando 
o encaminhamento do processo para o Juiz do 
Trabalho da Vara do Trabalho de Foz do Iguaçu 
(PR).

A questão foi suscitada pela 4a Turma do 
Tribunal devido à determinação da 1a Turma 
Regional Suplementar do Paraná que decidiu 
enviar o recurso da ação da aposentada à 2a 

Seção da Corte, responsável por julgar Matéria 
Administrativa.

Continue lendo...

03/06

TRF4 autoriza fechamento temporário 
de empresa autuada pelo Ministério da 
Agricultura por risco de doença da “ vaca 

louca”

A desembargadora federal Vânia Hack De Almeida, 
do Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4), 
determinou, no dia 1o/6, o fechamento temporário 
da empresa Upa Couros Indústria e Comércio, 
localizada no município de Chopinzinho (PR), por 
entender que o estabelecimento oferece risco 
à saúde pública e a economia da sociedade. A 
decisão liminar atende a um pedido da Advocacia-
Geral da União (AGU). Segundo fiscalização 
realizada pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (Mapa), a empresa estaria se 
negando a atender normas de segurança voltadas 
à fabricação de rações, oferecendo risco de 
propagação da doença conhecida como “vaca 
louca” (Encefalopatia Espongiforme Bovina).

Em dezembro do ano passado, agentes de 
inspeção sanitária aplicaram a Instrução 
Normativa no 34/08 do ministério e emitiram 
termos para apreender os produtos de origem 
animal fabricados pela Upa Couros e suspender as 
atividades da empresa. Conforme a fiscalização, 
a empresa estaria reiteradamente descumprindo 
determinações impostas pelo Mapa.

Continue lendo...

02/06

Mantida condenação de motorista por 
transportar agrotóxico sem autorização 

legal

A Décima Primeira Turma do Tribunal Regional 
Federal da 3a Região (TRF3) manteve sentença 
da 3a Vara Federal de Campo Grande/MS que 
condenou um motorista por importação e 
transporte ilegal de oito barricas com agrotóxico 
de origem estrangeira.

Ele também foi punido com inabilitação para 
dirigir, uma vez que o veículo foi utilizado na 
prática de crime doloso. A decisão foi unânime.

De acordo com a Turma, as circunstâncias em 
que o apelante foi contratado para realizar o 
transporte, o modo como recebeu a carga, as 
embalagens das mercadorias e o valor a ser 
recebido pelo frete evidenciaram o dolo na 
conduta. A materialidade ficou comprovada por 
meio do termo de apreensão, fotografias, laudo 
pericial do veículo e laudo de perícia criminal 
federal (química forense).

Continue lendo...

02/06

Central de Mandados de Porto Alegre 
atinge a marca de 1 .000 mandados 

cumpridos eletronicamente

No final do mês de maio de 2020, a Central de 
Mandados da Justiça Federal de Porto Alegre 
(CEMPA), registrou no Sistema de Processo 
Eletrônico e-Proc o milésimo mandado cumprido 
por meio de aplicativo de mensagem, e-mail, 
telefone e SMS. Esta modalidade de intimação 
permite grande economia de tempo e de recursos 
públicos, uma vez que não há necessidade 
de deslocamento físico. Adicionalmente, em 
tempos de pandemia, também é uma medida que 
preserva ambos – oficial de justiça e parte a ser 
intimada – de qualquer proximidade ou contato 
pessoal.

As comunicações processuais por meio 
eletrônico, que englobam citações, intimações e 
notificações, são praticadas somente mediante 
concordância da parte, e o documento é 
enviado em arquivo fechado (formato PDF). 
O recurso foi implementado no dia 01/10/19, 
quando oficialmente foi permitido este tipo de 
procedimento, através da Portaria no 1.751, de 27 
de setembro de 2019, da JFRS.

Continue lendo...

01/06

TRF4 garante concessão antecipada de 
aposentadoria especial a segurado que já 

havia recebido sentença favorável

O Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
concedeu a antecipação de tutela e determinou 
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a implantação, em até 45 dias, da aposentadoria 
por tempo especial a um segurado de 63 anos que 
foi operador de retroescavadeira e de trator na 
região metropolitana de Porto Alegre. Na decisão 
publicada na última sexta-feira (29/5), o relator 
do caso na Corte, desembargador federal João 
Batista Pinto Silveira, ressaltou a importância 
de antecipar o pagamento do benefício como 
estipulado na sentença da 3a Vara Federal de 
Gravataí (RS).

O segurado ajuizou a ação previdenciária contra 
o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), 
requerendo o reconhecimento de tempo especial 
referente a 53 meses em que trabalhou com 
máquinas de escavação e agricultura. O autor 
também solicitou que a aposentadoria fosse paga 
com retroativos desde abril de 2006, quando 
protocolou o primeiro pedido administrativo na 
autarquia.

Continue lendo...

01/06

Candidata que não apontou erro em 
edital tem pedido de anulação de 

questão negado

Não compete ao Poder Judiciário substituir 
a banca examinadora de concurso público 
no reexame do conteúdo de questões e nos 
critérios de correção utilizados, exceto em 
caso de ilegalidade ou inconstitucionalidade, 
como por exemplo, cobrança de temas não 
incluídos no edital. Com esse entendimento, a 
Corte Especial do Tribunal Regional Federal 
da 4a Região (TRF4) negou de forma unânime 
no dia 28 de maio o pedido de uma candidata 
que requeria a anulação de uma questão da 
prova para servidores da Justiça Federal da 4a 
Região realizada no ano passado. De acordo 
com o desembargador federal João Batista Pinto 
Silveira, a questão contestada pela candidata 
abordava tema cobrado no edital e, portanto, não 
cabe interferência dos magistrados na correção 
feita pela banca, conforme precedente fixado 
pelo Supremo Tribunal Federal (STF).

A candidata impetrou o mandado de segurança 
no TRF4 postulando concessão de ordem que 
determinasse a anulação da questão 24 da 
prova objetiva 5, tipo 1, para o cargo de Técnico 
Judiciário na área administrativa. Ela argumentou 
que a questão não possuiria uma resposta correta 
entre as alternativas disponibilizadas, e requereu 
a atribuição dos pontos subtraídos pela banca à 
sua nota.

Continue lendo...

01/06

Central de Conciliação de São Paulo 
promove acordos por WhatsApp

A Central de Conciliação de São Paulo (Cecon-
SP) está realizando audiências de conciliação 
em ações de danos morais e materiais contra a 
Caixa Econômica Federal (Caixa) por meio do 
aplicativo WhatsApp. Com o uso da tecnologia, a 
Cecon-SP promoveu mais de 100 acordos entre 
os dias 26 e 29 de maio. 

A iniciativa é fruto de projeto desenvolvido em 
conjunto com o Gabinete da Conciliação do 
Tribunal Regional Federal da 3a Região (TRF3), 
coordenado pelo desembargador federal Paulo 
Domingues, e com o Juizado Especial Federal 
de São Paulo (JEF-SP). Houve ainda o auxílio da 
Caixa para a organização da pauta.

Continue lendo...

01/06

Votação eletrônica pioneira def ine 
integrantes do TRE/PR e lista tríplice 

para desembargador na primeira sessão 
telepresencial do TRF4

Em sessão do Plenário Administrativo do 
Tribunal Regional Federal da 4a Região (TRF4) 
ocorrida nesta sexta-feira (29/5), foram eleitos, 
por aclamação, os desembargadores federais 
Fernando Quadros da Silva e Luiz Fernando 
Wowk Penteado para integrarem o Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná (TRE/PR) como 
representantes – titular e substituto – da Justiça 
Federal da 4a Região para o biênio 2020/2022. 
Fernando Quadros da Silva agradeceu a 
generosidade pela indicação e afirmou que 
irá levar consigo “as ideias plurais que sempre 
permearam o Tribunal para fazer bom trabalho e 
se dedicar como os anteriores colegas”. 

Também foi definida a formação da lista 
tríplice para promoção ao TRF4, em virtude da 
aposentadoria do desembargador federal Jorge 
Antonio Maurique. Em primeiro escrutínio, foram 
indicados os juízes federais Taís Schilling Ferraz 
(por unanimidade) e Marcelo De Nardi (com 14 
votos) e, em segundo escrutínio, Altair Antonio 
Gregorio (com 24 votos).

Continue lendo...

01/06

Audiência Pública por videconferência 
debate dia 30/6 IRDR para readequação 

de benefícios previdenciários

A Terceira Seção do Tribunal Regional Federal 
da 3a Região (TRF3) realiza no dia 30 de junho, a 
partir de 10 horas, audiência pública, por meio de 
videoconferência, com representantes do poder 
público, da sociedade civil e especialistas para 
debater as teses jurídicas que tenham como 
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objeto a temática do Incidente de Resolução 
de Demandas Repetitivas (IRDR) no 5022820-
39.2019.4.03.0000.

O objetivo é colher informações de especialistas 
e interessados habilitados na questão jurídica 
que discute sobre a possibilidade ou não 
de readequação de benefício previdenciário 
calculado e concedido antes da Constituição 
Federal de 1988 aos novos tetos dos salários-
de-contribuição de R$ 1.200,00 e de R$ 2.400,00, 
fixados, respectivamente, pelas Emendas 
Constitucionais 20/1998 e 41/2003.

Continue lendo...

01/06

JFRS condena empresa por conduta 
reiterada de trafegar com caminhões 

com excesso de peso na BR-386

A conduta ilícita praticada pela ré, violando de 
forma reiterada e proposital regra de segurança 
do trânsito, afeta toda a coletividade local. Com 
este entendimento, a 1a Vara Federal de Porto 
Alegre condenou uma empresa ao pagamento 
de dano moral coletivo pela conduta reiterada 
de transitar com seus caminhões com excesso 
de peso. A sentença, publicada na quarta-feira 
(27/5), é da juíza Marciane Bonzanini.

O Ministério Público Federal (MPF) ingressou 
com a ação contra a pedreira narrando que ela 
descumpre a legislação de trânsito de forma 
contumaz em razão de elevado fluxo de veículos 
de carga de sua responsabilidade que transitam 
com excesso de peso. Alegou que foram lavradas 
325 autuações em desfavor de caminhões com 
carga originada da empresa transitando na BR 
386 no período de 2007 a 2015.
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29/05

Ministro Barroso e senador Anastasia 
debatem evolução e desaf ios dos 

Poderes em live promovida pela Ajufe e 
ANPR

O ministro do STF Luís Roberto Barroso e o 
senador Antonio Anastasia (PSD-MG) debateram 
a Constituição Federal de 1988 e a evolução e os 
desafios dos Poderes em live promovida pela Ajufe 
e pela Associação Nacional dos Procuradores 
da República (ANPR). Com o título “Democracia 
em pauta: evolução e desafios dos poderes sob 
a Constituição de 1988”, a live foi mediada pelo 
presidente da Ajufe, Fernando Mendes, e da 
ANPR, Fábio George Cruz da Nóbrega.

Inicialmente, os participantes fizeram introduções 
ao tema e, na sequência responderam perguntas 
dos mediadores e do público. A autocrítica 
do Poder Legislativo e Poder Judiciário foram 
colocados em pauta, na sequência. O senador 

Antonio Anastasia destacou que o ponto falho 
no Legislativo é o receio de deliberar, o que 
ocasiona no excesso de judicialização.
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Aposentadoria por invalidez é garantida 
pelo TRF4 a segurado com alcoolismo

O Tribunal Regional Federal da 4a Região 
(TRF4) determinou ontem (28/5) que o Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) conceda em 
até 20 dias úteis o pagamento de aposentadoria 
por invalidez a um segurado residente de Vera 
Cruz (RS) com dependência alcoólica e doença 
psiquiátrica que incapacitam suas atividades 
laborais. Em decisão monocrática, o relator do 
caso na Corte, juiz federal convocado Altair 
Antonio Gregorio, concedeu a tutela de urgência 
do pedido, reconhecendo a importância ainda 
maior de garantir benefícios neste período atual 
de isolamento social decorrente da pandemia de 
Covid-19.

O segurado ajuizou a ação previdenciária 
requerendo a concessão de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez desde 2008, quando 
teve seu primeiro pedido administrativo negado 
pelo INSS.
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STJ deve analisar se ação envolvendo 
superintendência estadual do Inmetro 
será julgada na Justiça Estadual ou 

Federal

Tribunais Regionais Federais não possuem 
competência para anular decisão proferida 
por juiz estadual. Com esse entendimento, o 
desembargador federal Ricardo Teixeira do 
Valle Pereira, integrante da 4a Turma do Tribunal  
Regional  Federal da 4a  Região (TRF4), requisitou 
que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) analise 
se um processo envolvendo o Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), 
inicialmente ajuizado na Justiça Estadual, deverá 
ser julgado por juiz investido de jurisdição 
estadual ou federal.

Na ação que originou o conflito de competência, 
a Editora Vale das Letras requereu a anulação 
de uma multa aplicada pelo Inmetro e a sua 
exclusão de cadastros restritivos de crédito.
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https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13945-audiencia-publica-por-videconferencia-debate-dia-30-6-irdr-para-readequacao-de-beneficios-previdenciarios
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13944-jfrs-condena-empresa-por-conduta-reiterada-de-trafegar-com-caminhoes-com-excesso-de-peso-na-br-386
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13942-ministro-barroso-e-senador-anastasia-debatem-evolucao-e-desafios-dos-poderes-em-live-promovida-pela-ajufe-e-anpr
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13947-aposentadoria-por-invalidez-e-garantida-pelo-trf4-a-segurado-com-alcoolismo
https://www.ajufe.org.br/imprensa/noticias-covid-19/13938-stj-deve-analisar-se-acao-envolvendo-superintendencia-estadual-do-inmetro-sera-julgada-na-justica-estadual-ou-federal



